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EMS INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA
25759-541152/2008-91 - AIS: 235/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais)
EMS INDUSTRIA FARMACEUTICA LTDA
25759-541111/2008-03 - AIS: 234 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais)
GIUVADAN DO BRASIL LTDA
25759-540968/2008-06 - AIS: 231/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)
GOL-LINHAS AEREAS INTELEGENTES
25755-293752/2009-26 - AIS: 002/08 - CVS/PB
Penalidade de multa no valor de R$ 24.000,00 (vinte e qua-

tro mil reais)
INDUSTRIA E COMÉRCIO DE CARNES MINEIRA
25759-542321/2008-19 - AIS: 215/08 -CVP/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais)
INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES MINERVA LT-

DA
25759-190642/2009-13 - AIS: 011/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)
INTERNACIONAL FOODS & SEVICES IND .COM.DE

PRODUTOS NATURAIS LTDA
25759-704776/2008-37 - AIS: 264/08 - CVP/SP
Penalidade de Advertência
JOHNSON & JOHNSON PRODUTOS PROFISSIONAIS

LT D A
25759-541960/2008-59 - AIS: 224/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais)
LABORATORIO FRISCHMANN AISENGART S/A
25759-190632/2009-95 - AIS: 010/08 - CVS/PR
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)
MUHASE-SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE

AÉREO
25759-490770/2006-02 - AIS: 272/05 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais)
NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A
25759-190618/2009-16 - AIS: 008/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais)
PESSI COMÉRCIO DE LANCHES LTDA
25743-095004/2009-53 - AIS: 001/2009
Penalidade de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil

reais)
RANK ADMINTRADORA DE SERVICOS LTDA
25755-299939/2009-05 - AIS: 002/09 - CVS/PB
Penalidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais)
RCS COMERCIO DE PRODUTOS EM DIAGNOSTICOS

LT D A
25759-091481/2004-54 - AIS: 216/02 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais)
SANOFI AVENTIS FARMACEUTICA LTDA
25759-541057/2008-98 - AIS: 222/08 - CVS/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais)
SUL IMAGEM PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS LT-

DA
25741-239305/2007-41 - AIS: 005/07 - CVS/SC
Penalidade de multa no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais)
UNITED MEDICAL LTDA
25759-542608/2008-31 - AIS: 214/08 - CVSP/SP
Penalidade de multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais)

Em 1o- de setembro de 2009

O Gerente-Geral de Portos, Aeroportos e Fronteiras e Re-
cintos Alfandegados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária-
ANVISA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 42,
XII, da Portaria No- 354, de 11 de agosto de 2006, alterada pela
Portaria No- 783, de 13 de julho de 2009, resolve:

Ficam extintos os processos abaixo, por pagamento de dé-
bitos:

3M DO BRASIL LTDA
25759-006969/2006-56 - AIS: 118/04 - CVS/SP
ABBOT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
25759-194823/2006-59 - AIS: 243/06 - CVS/SP
ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
25752-000294/2003-59 - AIS: 001/03 - CVS/RJ
ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
25759-067151/2003-67 - AIS: 299/03 - CVS/SP
ABBOTT LABORATORIOS DO BRASIL LTDA
25759-073207/2003-12 - AIS: 232/02 - CVS/SP
ASTRAZENECA DO BRASIL LTDA
25759-067008/2003-75 - AIS: 277/01 - CVS/SP
BADEIA COMERCIO E IMPORTACAO LTDA
25759-217358/2007-12 - AIS: 271/06 - CVS/SP
BIOBRAS S/A
25759-042857/2004-05 - AIS: 190/02 - CVS/SP
BRASUTURE INDUSTRIA COMERCIO IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA

25759-302799/2004-76 - AIS: 258/03 - CVS/SP
BRISTOL-MYERS SQUIBB FARMACEUTICA LTDA
25759-321075/2005-11 - AIS: 208/05 - CVS/SP
COLBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
25759-044370/2003-78 - AIS: 247/02 - CVS/SP
DMC EQUIPAMENTOS LTDA.
25759-065142/2003-31 - AIS: 372/02 - CVS/SP
E. TAMUSSINO & CIA. LTDA
25752-000304/2003-56 - AIS: 102/03 - CVS/RJ
ECOLAB QUIMICA LTDA
25752-000510/2001-02 - AIS: 065/01 - CVS/RJ
ECOLAB QUIMICA LTDA
25752-365278/2005-71 - AIS: 016/05 - CVS/RJ
ELI LILLY DO BRASIL LTDA - SP
25759-161598/2006-74 - AIS: 198/06 - CVS/SP
ESPECIALISTA PRODUTOS PARA LABORATORIOS LT-

DA
25751-010483/2006-92 - AIS: 001/06 - CVS/RS
FARMOQUIMICA S/A
25752-000277/2003-11 - AIS: 029/03 - CVS/RJ
HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO
25001-006173/2000-61 - AIS: 221/00 - CVS/RJ
IMPLANT INNOVATIONS DO BRASIL LTDA
25759-073551/2006-54 - AIS: 170/04 - CVS/SP
JOHNSON & JOHNSON INDUSTRIA E COMERCIO LT-

DA
25759-003857/2007-24 - AIS: 269/04 - CVS/SP
JUSIMED IMPORTAÇAO E COMERCIO DE PRODUTOS

MEDIOS LTDA
25759-073692/2006-77 - AIS: 178/04 - CVS/SP
LABOR MED APARELHAGEM DE PRECISAO LTDA
25752-072156/2006-14 - AIS: 008/05 - CVS/RJ
LABORATORIO AMERICANO DE FARMACOTERAPIA

S/A (FARMASA)
25759-072468/2003-15 - AIS: 064/03 - CVS/SP
LABORATORIOS PFIZER LTDA
25759-067006/2003-86 - AIS: 279/01 CVS/SP
LABORATORIOS PFIZER LTDA
25759-107122/2007-79 - AIS: 073/05 - CVS/SP
LANCHONETE JATINHO
25743-371982/2005-71 - AIS: 006/05 - CVS/PR
LUBECO INDUSTRIA COMERCIO DE LUBRIFICAN-

TES VEGETAIS LTDA.
25743-041839/2003-96 - AIS: 038/03 - CVS/PR
MEDTRONIC COMERCIAL LTDA
25759-286723/2004-96 - AIS: 351/01 - CVS/SP
MERCK S/A INDUSTRIAS QUIMICAS
25752-374203/2006-61 - AIS: 068/06 - CVS/RJ
NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A
25759-072705/2003-48 - AIS: 125/03 - CVS/SP
NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A
25759-072703/2003-59 - AIS: 124/03 - CVS/SP
NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A
25759-044074/2003-77 - AIS: 334/02 - CVS/SP
PANMEDICA COMERCIO E REPRESENTAÇAO LTDA
25759-054485/2003-71 - AIS: 103/03 - CVS/SP
PENNANT SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA
25757-260303/2004-08 - AIS: 009/04 - CVS/PE
PHILIPS MEDICAL SYSTEMS LTDA
25759-067263/2003-18 - AIS: 307/03 - CVS/SP
PROCTER & GAMBLE HIGIENE E COSMETICOS LT-

DA
25767-481524/2006-52 - AIS: 102/05 - CVS/SP
PROCTER & GAMBLE HIGIENE E COSMETICOS LT-

DA
25767-302479/2006-89 - AIS: 022/06 - CVS/SP
PROCTER & GAMBLE HIGIENE E COSMETICOS LT-

DA
25767-302517/2006-01 - AIS: 024/06 CVS/SP
PROCTER & GAMBLE S/A
25767-302560/2006-69 - AIS: 026/06 - CVS/SP
RANBAXY FARMACEUTICA LTDA
25752-104839/2006-48 - AIS: 012/04 - CVS/RJ
ROCHE DIAGNOSTICA BRASIL LTDA
25759-164643/2006-42 - AIS: 104/06 - CVS/SP
SAA - SOUTH AFRICAN AIRWAYS
25759-045819/2006-68 - AIS: 026/06 - CVS/SP
SANOFI - AVENTIS FARMACEUTICA LTDA (SYNTHE-

LABO)
25752-000213/2002-30 - AIS: 041/02 - CVS/RJ
SARA LEE -HOUSEHOLD & BODY CARE DO BRA-

SIL
25752-000329/2002-79 - AIS: 066/02 - CVS/RJ
SCHERING DO BRASIL QUIMICA E FARMACEUTICA

LT D A
25759-072694/2003-04 - AIS: 121/03 - CVS/SP
SOLVAY FARMA LTDA (LABORATORIOS SINTOFAR-

MA S/A)
25759-179412/2006-33 - AIS: 220/06 - CVS/SP
TAAG - LINHAS AEREAS DE ANGOLA S/A
25752-102170/2006-50 - AIS: 036/01 - CVS/RJ
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25005-000264/2001-33 - AIS: 012/01 - CVS/GO
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-067531/2006-27 - AIS: 002/06 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-078009/2006-71 - AIS: 012/06 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-067528/2006-11 - AIS: 005/06 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A

25351-300993/2005-81 - AIS: 016/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-301221/2005-66 - AIS: 020/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-300972/2005-65 - AIS: 017/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-300985/2005-34 - AIS: 015/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-300464/2005-87 - AIS: 022/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-348306/2005-16 - AIS: 023/05 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-067561/2006-33 - AIS: 004/06 - CVS/DF
TAM - LINHAS AEREAS S/A
25351-067559/2006-64 - AIS: 003/06 - CVS/DF
ZAMBON LABORATORIOS FARMACEUTICOS LTDA
25759-054920/2003-67 - AIS: 156/03 - CVS/SP
Arquive-se os processos abaixo, onde foram aplicadas pe-

nalidades de advertência, visto não mais serem passíveis de recurso
por vencimento do prazo legal:

ANTONIO RIVALDO P. VIEIRA
25753-242103/2007-48 - AIS: 040/07 - CVS/RO
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUA-

RIO
25725-000007/2000- - AIS: 052/00 - CVS/PR
FRESENIUS HEMOCARE BRASIL (ASEM NPBI PRO-

DUTOS HOSPITALARES LTDA)
25759-044650/2003-86 - AIS: 135/01 - CVS/SP
E. TAMUSSINO & CIA. LTDA
25752-000305/2003-09 - AIS: 103/03 - CVS/RJ
HPR - COMERCIO EXTERIOR LTDA
25759-000902/2004-46 - AIS: 511/01 - CVS/SP
IMPORTADOR COGNIS BRASIL LTDA
25759-035199/2004-97 - AIS: 168/02 - CVS/SP
LABOR IMPORT COMERCIAL IMPORTADORA E EX-

PORTADORA LTDA
25759-000239/2005-61 - AIS: 323/04 - CVS/SP
MZ PRODUTOS MEDICOS LTDA
25759-254240/2004-22 - AIS: 284/04 - CVS/SP
OXIGEL MATERIAIS HOSPITALARES IND. E COM. LT-

DA
25759-023054/2004-43 - AIS: 099/02 - CVS/SP
VITASON´S CENTRO DE APOIO AUDITIVO LTDA
25751-000167/2005-21 - AIS: 008/05 - CVS/RS

PAULO BIANCARDI COURY

Ministério das Cidades
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 325, DE 31 DE
AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre o Programa Nacional de Ha-
bitação Urbana - PNHU, integrante do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida -
P M C M V.

OS MINISTROS DE ESTADO DAS CIDADES E DA FA-
ZENDA, no uso de suas atribuições legais, e considerando o art. 9º e
10 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o art. 6º do Decreto nº
6.819, de 13 de abril de 2009, resolvem:

Art. 1º O Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU,
integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que
tratam a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o Decreto nº 6.819,
de 13 de abril de 2009, fica regulamentado nos termos desta Por-
taria.

Art. 2º Serão beneficiários do PNHU pessoas físicas com
renda familiar mensal bruta limitada a R$ 2.790,00 (dois mil, se-
tecentos e noventa reais), proponentes a financiamentos habitacionais,
enquadrados nos programas de aplicação do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - FGTS.

§ 1º Incluem-se entre as ações passíveis de serem realizadas
no âmbito do PNHU:

I - produção ou aquisição de novas unidades habitacionais
em áreas urbanas, e

II - requalificação de imóveis já existentes em áreas con-
solidadas.

§ 2º Serão considerados imóveis novos para os fins do
PMCMV aqueles cujo "habite-se" tenha sido expedido a partir de 26
de março de 2009 e desde que não tenham sido habitados.

§ 3º É vedada a participação no PNHU de pessoas físicas
que:

I - tenham figurado, a qualquer época, como beneficiários de
programas habitacionais lastreados nos recursos orçamentários da
União ou de descontos habitacionais concedidos com recursos do
FGTS;

II - sejam detentores de financiamento imobiliário ativo em
qualquer localidade do território nacional;

III - sejam proprietários, cessionários, arrendatários ou pro-
mitentes compradores de imóvel residencial urbano ou rural situado
no atual local de domicílio ou onde pretendam fixá-lo;

IV - constem do Cadastro Informativo de Créditos não Qui-
tados do Setor Público Federal - CADIN, de que trata a Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, ou

V - possuam débitos não regularizados junto à Receita Fe-
deral ou ao FGTS.
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Art. 3º A subvenção econômica do PNHU será concedida no
ato da contratação da operação de financiamento, uma única vez para
cada beneficiário final, cumulativamente com os descontos habita-
cionais concedidos com recursos do FGTS, nas operações de fi-
nanciamento realizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de
maio de 1990.

Parágrafo único. A subvenção econômica do PNHU poderá
ser cumulativa com subsídios concedidos no âmbito de programas
habitacionais dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observadas
as normas que regem os programas de aplicação do FGTS.

Art. 4º A subvenção econômica no âmbito do PNHU fica
limitada a 25% (vinte e cinco por cento) dos valores dos descontos
habitacionais concedidos com recursos do FGTS, definidos em re-
gulamentação específica do Conselho Curador do FGTS e do Gestor
da Aplicação e será concedida com o objetivo de:

I - facilitar a aquisição do imóvel residencial, ou
II - complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio

econômico-financeiro das operações de financiamento realizadas pe-
las entidades integrantes do Sistema Financeiro da Habitação - SFH,
compreendendo as despesas de contratação, de administração e co-
brança e de custos de alocação, remuneração e perda de capital.

Art. 5º Os recursos do PNHU encontram-se distribuídos en-
tre as Unidades da Federação, na forma do Anexo desta Portaria.

§ 1º A distribuição entre Unidades da Federação foi efetuada
de acordo com a estimativa do déficit habitacional, considerando os
dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, re-
ferentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

§ 2º Compete à Secretaria Nacional de Habitação do Mi-
nistério das Cidades, mediante Portaria precedida de decisão mo-
tivada, efetuar remanejamentos de recursos entre as Unidades da
Federação, em função da demanda qualificada para contratação, a
partir de solicitação fundamentada formulada pela Caixa Econômica
Federal.

Art. 6º A Caixa Econômica Federal exercerá a gestão ope-
racional dos recursos de subvenção do PNHU, ficando responsável:

I - pelo controle e prestação de contas da aplicação dos
recursos repassados às instituições financeiras ou agentes financeiros
do Sistema Financeiro da Habitação;

II - pela disponibilização, à Secretaria Nacional de Habitação
do Ministério das Cidades, de dados e informações, na forma e
periodicidade que venham a ser solicitados, que permitam o acom-
panhamento e avaliação do PNHU, e

III - por outras atividades que lhe venham a ser atribuídas
pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades ou
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no
âmbito de suas competências legais.

§ 1º A Caixa Econômica Federal receberá, mensalmente, a
título de remuneração pelas atividades de gestão operacional exer-
cidas no âmbito do PNHU, a importância correspondente a 0,5%
(cinco décimos por cento) de cada parcela das subvenções repas-
sadas.

§ 2º A remuneração de que trata o parágrafo anterior será
reavaliada anualmente, tendo por base os custos incorridos pela Caixa
Econômica Federal e o desempenho das operações no âmbito do
PNHU.

Art. 7º Constituem-se em instituições financeiras ou agentes
financeiros do Sistema Financeiro da Habitação participantes do
PNHU aquelas que venham a ser habilitadas pelo Agente Operador
do FGTS, ficando responsáveis:

I - pela recepção das propostas de operação de crédito, for-
muladas pelos beneficiários do programa;

II - pela análise jurídico-cadastral e técnica dos projetos de
execução de obras e serviços;

III - pela contratação das operações de financiamento com os
beneficiários;

IV - pela liberação dos recursos de subvenção aos bene-
ficiários finais e acompanhamento da execução das obras e servi-
ços;

V - pela prestação de contas dos recursos repassados pela
Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestor operacional do
PNHU, a título de subvenção, e

VI - por outras atividades que lhes venham a ser atribuídas
pela Caixa Econômica Federal, no âmbito de suas competências como
gestor operacional do PNHU.

Art. 8º Em caso de utilização dos recursos da subvenção
econômica em finalidade diversa da prevista na lei ou em descon-
formidade com o disposto no art. 5º desta Portaria será exigida a
devolução ao Tesouro Nacional do valor da subvenção concedida,
acrescida de juros e atualização monetária, com base na remuneração
dos recursos que serviram de lastro à concessão da subvenção, sem
prejuízo das penalidades previstas em lei.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA
Ministro de Estado das Cidades

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

ANEXO

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV
PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO URBANA - PNHU

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

UF / REGIÕES VALORES (em R$ 1.000,00)
RO 21.238
AC 9.848
AM 55.597
RR 6.982
PA 126.666
AP 11 . 4 7 2
TO 25.743

N O RT E 257.545
MA 181.885
PI 54.589
CE 129.106
RN 48.060
PB 53.264
PE 111 . 7 6 2
AL 49.197
SE 28.252
BA 201.854

NORDESTE 857.969
MG 2 2 1 . 2 11
ES 4 2 . 11 6
RJ 186.642
SP 460.004

SUDESTE 909.973
PR 11 0 . 4 3 1
SC 60.125
RS 129.491

SUL 300.047
MS 3 0 . 6 11
MT 33.475
GO 69.032
DF 41.347

C.OESTE 174.465
TO TA L 2.500.000

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 326, DE 31 DE
AGOSTO DE 2009

Dispõe sobre o Programa Nacional de Ha-
bitação Rural - PNHR, integrante do Pro-
grama Minha Casa, Minha Vida -
P M C M V.

OS MINISTROS DE ESTADO DAS CIDADES E DA FA-
ZENDA, no uso de suas atribuições legais, e considerando os artigos
16 e 17 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 2009, e o art. 12 do
Decreto no 6.819, de 13 de abril de 2009, resolvem:

Art. 1º O Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR,
integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV, de que
tratam a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, e o Decreto nº 6.819,
de 13 de abril de 2009, fica regulamentado nos termos desta Por-
taria.

Art. 2º Serão beneficiários do PNHR os agricultores e tra-
balhadores rurais qualificados na forma do art. 8º do Decreto nº
6.819, de 2009.

§ 1º Para efeito de enquadramento nos grupos definidos no
caput deste artigo, a renda bruta familiar anual dos agricultores rurais
será aquela constante na Declaração de Aptidão ao Programa Na-
cional de Fortalecimento da Agricultura Familiar, gerido pela Se-
cretaria de Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento
Agrário.

§ 2º Os trabalhadores rurais apresentarão à Caixa Econômica
Federal, às instituições financeiras ou agentes financeiros do Sistema
Financeiro da Habitação, na forma definida por estes, comprovação
de renda formal ou informal, que permita atestar seu enquadramento
nos grupos definidos no caput deste artigo.

§ 3º É vedada a participação no PNHR de agricultores e
trabalhadores rurais que:

I - tenham figurado, a qualquer época, como beneficiários de
programas habitacionais lastreados nos recursos orçamentários da
União ou de descontos habitacionais concedidos com recursos do
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;

II - sejam detentores de financiamento imobiliário ativo em
qualquer localidade do território nacional;

III - sejam proprietários, cessionários, arrendatários ou pro-
mitentes compradores de imóvel residencial urbano situado no atual
local de domicílio ou onde pretenda fixá-lo;

IV - sejam detentores de área superior a quatro módulos
fiscais, na forma definida pelo Programa Nacional de Fortalecimento
da Agricultura Familiar, gerido pela Secretaria de Agricultura Fa-
miliar do Ministério do Desenvolvimento Agrário, bem como de
qualquer outro imóvel rural;

V - sejam assentados pelo Programa Nacional de Reforma
Agrária - PNRA, gerido pelo Instituto Nacional de Colonização e
Reforma Agrária - INCRA, do Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio;

VI - constem do Cadastro Informativo de Créditos não Qui-
tados do Setor Público Federal - CADIN, de que trata a Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002; ou

VII - possuam débitos não regularizados junto à Receita
Federal ou ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

§ 4º Em face do disposto no art. 2º da Lei nº 11.977, de 7 de
julho de 2009, o atendimento ao Grupo 3, na forma qualificada pelo
art. 8º do Decreto nº 6.819, de 2009, fica limitado a agricultores e
trabalhadores rurais cuja renda bruta familiar anual não ultrapasse R$
55.800,00 (cinquenta e cinco mil e oitocentos reais).

Art. 3º A subvenção econômica do PNHR será concedida
uma única vez, para produção ou aquisição de um único imóvel,
estando detalhada, juntamente com as demais condições operacionais
do programa, nos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 4º Os recursos do PNHR encontram-se distribuídos entre
as Unidades da Federação, na forma do Anexo III desta Portaria.

§ 1º A distribuição entre Unidades da Federação foi efetuada
de acordo com a estimativa do déficit habitacional para as áreas
rurais, considerando os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios - PNAD, da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, referentes ao ano de 2007 e suas atualizações.

§ 2º Compete à Secretaria Nacional de Habitação do Mi-
nistério das Cidades, mediante Portaria precedida de decisão mo-
tivada, efetuar remanejamentos de recursos entre as Unidades da
Federação, em função da demanda qualificada para contratação, a
partir de solicitação fundamentada formulada pela Caixa Econômica
Federal.

Art. 5º A Caixa Econômica Federal exercerá a gestão ope-
racional dos recursos de subvenção do PNHR, ficando responsável:

I - pelo controle e prestação de contas da aplicação dos
recursos repassados às instituições financeiras ou agentes financeiros
do Sistema Financeiro da Habitação;

II - pela disponibilização, à Secretaria Nacional de Habitação
do Ministério das Cidades, de dados e informações, na forma e
periodicidade que venham a ser solicitados, que permitam o acom-
panhamento e avaliação do PNHR, e

III - por outras atividades que lhe venham a ser atribuídas
pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades ou
pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, no
âmbito de suas competências legais.

§ 1º A Caixa Econômica Federal receberá, mensalmente, a
título de remuneração pelas atividades de gestão operacional exer-
cidas no âmbito do PNHR, a importância correspondente a 0,5%
(cinco décimos por cento) de cada parcela das subvenções repas-
sadas.

§ 2º A remuneração de que trata o parágrafo anterior será
reavaliada anualmente, tendo por base os custos incorridos pela Caixa
Econômica Federal e o desempenho das operações no âmbito do
PNHR.

Art. 6º Constituem-se em instituições financeiras ou agentes
financeiros do Sistema Financeiro da Habitação participantes do
PNHR aqueles que venham a ser habilitadas pelo Agente Operador
do FGTS, ficando responsáveis:

I - pela recepção das propostas de participação no PNHR,
formuladas pelos beneficiários do programa, na forma coletiva, ex-
clusivamente;

II - pela análise jurídico-cadastral e técnica dos projetos de
execução de obras e serviços;

III - pela contratação com os beneficiários do programa,
contemplando subvenção e, quando for o caso, financiamento;

IV - pela liberação dos recursos da subvenção aos bene-
ficiários e acompanhamento da execução das obras e serviços;

V - pela prestação de contas dos recursos repassados pela
Caixa Econômica Federal, na qualidade de gestor operacional do
PNHR, a título de subvenção;

VI - por formalizar parceria com entidades organizadoras, de
natureza pública ou privada, representativas dos grupos de bene-
ficiários, e

VII - por outras atividades que lhes venham a ser atribuídas
pela Caixa Econômica Federal, no âmbito de suas competências como
Gestor Operacional do PNHR ou Agente Operador do FGTS.

Art. 7º Em caso de utilização dos recursos da subvenção
econômica em finalidade diversa da prevista na lei ou em descon-
formidade com os objetivos do PNHR, previstos nesta Portaria, será
exigida a devolução ao Tesouro Nacional do valor da subvenção
concedida, acrescida de juros e atualização monetária, com base na
remuneração dos recursos que serviram de lastro à concessão da
subvenção, sem prejuízo das penalidades previstas em lei.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCIO FORTES DE ALMEIDA
Ministro de Estado das Cidades

GUIDO MANTEGA
Ministro de Estado da Fazenda

ANEXO I

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV
PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR

CONDIÇÕES COMPLEMENTARES
PARA ATENDIMENTO AO GRUPO DE RENDA 1

1 As condições complementares para atendimento aos agri-
cultores e trabalhadores rurais, cuja renda familiar bruta anual esteja
enquadrada no Grupo 1, assim definido pelo inciso I do art. 8º, do
Decreto n 6.819, de 2009, encontram-se dispostas neste Anexo.

1.1 Sem prejuízo das atribuições que lhe são conferidas co-
mo gestor operacional do Programa Nacional de Habitação Rural -
PNHR, fica a Caixa Econômica Federal incumbida de atuar como
Agente Financeiro do referido programa, nos casos de concessão de
subvenções aos beneficiários enquadrados no Grupo 1.

1.1.1 O Grupo 1 será atendido sem a constituição de ope-
ração de financiamento, em conformidade com o disposto no art. 9º
do Decreto nº 6.819, de 2009, e do inciso III, do art. 13 da Lei nº
11.977, de 7 de julho de 2009.
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1.1.2 As atribuições da Caixa Econômica Federal, como
Agente Financeiro do PNHR, são aquelas definidas no art. 6o desta
Portaria.

2 Os agricultores e trabalhadores rurais serão atendidos sob a
forma coletiva, exclusivamente, por intermédio de entidades orga-
nizadoras, de natureza pública ou privada, representativas dos grupos
de beneficiários.

2.1 Os grupos de beneficiários serão limitados a 50 (cin-
quenta) participantes.

2.2 É vedada a participação de entidades organizadoras que
possuam fins lucrativos, restrições cadastrais de qualquer natureza ou
que estejam em situação irregular com contratos firmados, na qua-
lidade de partícipes ou intervenientes, com a Caixa Econômica Fe-
deral.

2.3 Constituem-se em atribuições das entidades organiza-
doras participantes do PNHR, perante a Caixa Econômica Federal, na
qualidade de Agente Financeiro:

a) encaminhar, na forma e condições por esta estabelecidas,
suas propostas para fins de participação no programa;

b) apresentar, sempre que solicitados, seus atos constitutivos
e elementos que comprovem seu regular funcionamento;

c) gerenciar as obras e serviços necessários à consecução do
objeto dos contratos firmados no âmbito do PNHR, responsabili-
zando-se pela sua conclusão e adequada apropriação das obras e
serviços pelos beneficiários finais;

d) selecionar os beneficiários finais, observados os critérios
normativamente definidos;

e) responsabilizar-se, quando necessário, pelo aporte adicio-
nal de recursos necessários à produção ou conclusão das obras e
serviços objeto do

contrato;
f) prestar contas dos recursos de subvenção repassados;
g) fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre as

ações desenvolvidas referentes aos recursos de subvenção repassados;
e

h) outras que lhes venham a ser atribuídas pela Caixa Eco-
nômica Federal, no âmbito de suas competências como Gestor Ope-
racional ou Agente Financeiro do PNHR.

3 A subvenção econômica do PNHR será concedida no ato
da contratação da operação para produção ou aquisição de um único
imóvel, uma única vez, e contemplará os itens e respectivos valores a
seguir especificados:

a) custo de edificação da unidade habitacional, limitado a R$
10.000,00 (dez mil reais);

b) execução do trabalho de assistência técnica, que corres-
ponderá à elaboração dos projetos necessários à execução do em-
preendimento e à orientação técnica relativa à produção da unidade
habitacional, ficando limitado a R$ 400,00 (quatrocentos reais), pagos
à vista, por contrato firmado com o beneficiário final;

c) execução do trabalho técnico-social, que corresponderá ao
custo do trabalho de mobilização, orientação e participação dos be-
neficiários no projeto, ficando limitado a R$ 200,00 (duzentos reais),
pagos à vista, por contrato firmado com o beneficiário final.

d) custo de originação do contrato, correspondente a R$
400,00 (quatrocentos reais), pagos à vista, para cada contrato firmado
com o beneficiário final; e

e) taxa de administração do contrato, correspondente a R$
40,00 (quarenta reais), pagos à vista, para cada contrato firmado com
o beneficiário.

3.1 O custo de edificação da unidade habitacional corres-
ponderá ao custo de aquisição de materiais de construção para pro-
dução da unidade habitacional, admitido ainda a inclusão dos custos
de contratação de mão-de-obra especializada e de legalização.

3.2 Os contratos destinados à aquisição de unidade habi-
tacional pronta adotarão o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
vedado o pagamento da subvenção destinada à execução de trabalho
técnico-social e de assistência técnica, de que tratam a alínea "b" e
"c" do item 3.

3.3 A subvenção econômica do PNHR poderá ser cumulativa
com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos
Estados, Distrito Federal ou Municípios.

4 Os agricultores e trabalhadores rurais beneficiários do
PNHR aportarão valor de contrapartida equivalente a 4% (quatro por
cento) do valor repassado para fins de edificação ou aquisição da
unidade habitacional.

4.1 A contrapartida será aportada em quatro pagamentos
anuais e de igual valor, vencendo a primeira parcela no ano sub-
sequente, no mesmo dia e mês de assinatura do contrato.

4.2 O valor de contrapartida aportado será recolhido pela
Caixa Econômica Federal, na qualidade de Agente Financeiro, e cre-
ditado a favor do Tesouro Nacional.

5 As subvenções especificadas nas alíneas "a", "b" e "c" do
item 3, deste Anexo, serão desembolsadas de acordo com a execução
das obras e serviços, previstas em cronograma físico-financeiro de
desembolso, parte integrante do contrato firmado com o beneficiá-
rio.

5.1 As obras e serviços serão executados no prazo máximo
de vinte e quatro meses.

6 Os valores referentes à remuneração da Caixa Econômica
Federal, na qualidade de Agente Financeiro, serão reavaliados anual-
mente, tendo por base os custos incorridos e o desempenho das
operações no âmbito do PNHR.

ANEXO II

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV
PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR

CONDIÇÕES COMPLEMENTARES
PARA ATENDIMENTO AOS GRUPOS DE RENDA 2 E 3

1 As condições complementares para atendimento aos agri-
cultores e trabalhadores rurais, cuja renda familiar bruta anual esteja
enquadrada nos Grupos 2 ou 3, assim definidos nos termos dos
incisos II e III do art. 8º do Decreto nº 6.819, de 2009, encontram-se
dispostas neste Anexo.

2 A subvenção econômica do PNHR será concedida somente
no ato da contratação da operação de financiamento enquadrada nos
programas de aplicação do FGTS e uma única vez para cada be-
neficiário final, com o objetivo de:

a) facilitar a produção ou aquisição do imóvel residencial;
b) complementar o valor necessário a assegurar o equilíbrio

econômico-financeiro das operações de financiamento realizadas pe-
los agentes financeiros;

2.1 A subvenção econômica será cumulativa, com os des-
contos habitacionais concedidos com recursos do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, nas operações de financiamento rea-
lizadas na forma do art. 9º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990,
definidas em regulamentação específica do Conselho Curador do
FGTS e do Gestor da Aplicação.

2.2 A subvenção econômica do PNHR poderá ser cumulativa
com subsídios concedidos no âmbito de programas habitacionais dos
Estados, Distrito Federal ou Municípios, observadas as normas que
regem os programas de aplicação do FGTS.

2.3 A concessão da subvenção econômica deverá guardar
proporcionalidade com a renda familiar e o valor do imóvel, além de
considerar as diferenças regionais.

3 Das condições de atendimento dos beneficiários finais
3.1 Os agricultores e trabalhadores rurais serão atendidos sob

a forma coletiva, exclusivamente, por intermédio de entidades or-
ganizadoras, de natureza pública ou privada, representativas dos gru-
pos de beneficiários.

3.2 Os grupos de beneficiários finais serão limitados a 50
(cinquenta) participantes.

4 Das Entidades Organizadoras
4.1 É vedada a participação de entidades organizadoras que

possuam fins lucrativos, restrições cadastrais de qualquer natureza ou
que estejam em situação irregular com contratos firmados, na qua-
lidade de partícipes ou intervenientes, com o Agente Operador do
FGTS ou com o Agente Financeiro das operações de financiamen-
to.

4.2 Constituem-se em atribuições das entidades organiza-
doras participantes do PNHR, perante o Agente Financeiro:

a) encaminhar, na forma e condições por este estabelecidas,
suas propostas para fins de participação no programa;

b) apresentar, sempre que solicitados, seus atos constitutivos
e elementos que comprovem seu regular funcionamento;

c) gerenciar as obras e serviços necessários à consecução do
objeto dos contratos firmados no âmbito do PNHR, responsabili-
zando-se pela sua conclusão e adequada apropriação das obras e
serviços pelos beneficiários finais;

d) selecionar os beneficiários finais, observados os critérios
normativamente definidos;

e) responsabilizar-se, quando necessário, pelo aporte adicio-
nal de recursos necessários à produção ou conclusão das obras e
serviços objeto do contrato;

f) prestar contas dos recursos de subvenção repassados;
g) fornecer, sempre que solicitadas, informações sobre as

ações desenvolvidas referentes aos recursos de subvenção repassados;
e

h) outras que lhes venham a ser atribuídas pelo Agente
Operador do FGTS, pelo Gestor Operacional do PNHR ou pelo
Agente Financeiro, no âmbito de suas competências legais.

5 A subvenção econômica do PNHR contemplará os itens e
respectivos valores limites a seguir especificados:

I - com o objetivo de facilitar a produção ou aquisição do
imóvel residencial, pagos à vista, em espécie, por contrato de fi-
nanciamento firmado com o beneficiário final:

a) execução do trabalho de assistência técnica, que corres-
ponderá à elaboração dos projetos necessários à execução do em-
preendimento e à orientação técnica relativa à produção da unidade
habitacional, ficando limitado a R$ 400,00 (quatrocentos reais);

b) execução do trabalho técnico-social, que corresponderá ao
custo do trabalho de mobilização, orientação e participação dos be-
neficiários no projeto, ficando limitado a R$ 200,00 (duzentos
reais).

II - com o objetivo de complementar o valor necessário a
assegurar o equilíbrio econômico-financeiro das operações de finan-
ciamento realizadas pelos agentes financeiros:

a) custo de originação do contrato de financiamento, cor-
respondente a R$ 400,00 (quatrocentos reais), pagos à vista, em
espécie, para cada contrato firmado;

b) taxa de administração, devida mensalmente, correspon-
dente a R$ 21,66 (vinte e um reais e sessenta e seis centavos), paga
à vista, em espécie, ao valor presente calculado à taxa de desconto de
12% (doze por cento) ao ano, no prazo da operação de financia-
mento;

c) diferencial de juros, representado por acréscimo às taxas
nominas dos financiamentos, correspondente a 2,16% (dois inteiros e
dezesseis décimos por cento) ao ano, calculado com base no fluxo
teórico do financiamento, pago à vista, em espécie; e

d) taxa de risco de crédito, equivalente a 8,4% (oito inteiros
e quatro décimos por cento), incidente sobre o valor de financia-
mento, paga à vista, em espécie.

6 A subvenção especificada no inciso I do item 5, deste
Anexo, será desembolsada de acordo com a execução das obras e
serviços, previstas em cronograma físico-financeiro de desembolso,
parte integrante do contrato de financiamento firmado com o be-
neficiário.

6.1 As subvenções econômicas definidas no inciso I e na
alínea "a" do inciso II do item 5, deste Anexo, aplicam-se, ex-
clusivamente, nos casos de financiamentos concedidos para agricul-
tores ou trabalhadores rurais cuja renda bruta familiar anual seja
enquadrada no Grupo 2.

6.2 As subvenções econômicas definidas nas alíneas "b" e
"c" do inciso II do item 5, deste Anexo, aplicam-se, exclusivamente,
nos casos de financiamentos concedidos para agricultores ou tra-
balhadores rurais cuja renda bruta familiar anual ultrapasse R$
33.480,00 (trinta e três mil, quatrocentos e oitenta reais).

7 As subvenções definidas nas alíneas "b", "c" e "d" do
inciso II do item 5, deste Anexo, ficam limitadas a 75% (setenta e
cinco por cento) do valor do saldo devedor inicial da operação de
financiamento.

8 É facultado ao Agente Operador do FGTS e aos Agentes
Financeiros firmarem seus respectivos contratos de empréstimo e
financiamento prevendo a amortização da dívida sob a forma de
prestações semestrais ou anuais.

9 Os valores referentes à remuneração dos Agentes Finan-
ceiros serão reavaliados anualmente, tendo por base os custos in-
corridos e o desempenho das operações no âmbito do PNHR.

ANEXO III

PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV
PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO RURAL - PNHR

DISTRIBUIÇÃO DE RECURSOS

UF / REGIÕES VALORES (em R$ 1.000,00)
RO 5.069
AC 2.038
AM 11 . 0 6 9
RR 1.068
PA 37.524
AP 616
TO 10.598

N O RT E 67.982
MA 91.476
PI 25.730
CE 38.575
RN 15.322
PB 13.065
PE 25.461
AL 15.329
SE 6 . 11 3
BA 67.700

NORDESTE 298.771
MG 31.591
ES 5.390
RJ 3.734
SP 19.736

SUDESTE 60.450
PR 16.825
SC 10.312
RS 23.603

SUL 50.741
MS 5.449
MT 9.502
GO 5.813
DF 1.291

C.OESTE 22.056
TO TA L 500.000

Ministério das Comunicações
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 523, DE 10 DE AGOSTO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no
uso de suas atribuições, conforme o disposto no art. 5º da Lei No-

5.785, de 23 de junho de 1972, e no art. 6º, inciso II, do Decreto n°
88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do
Processo No- 53000.001875/2004, resolve:

Art. 1o Renovar, de acordo com o art. 33, §3º, da Lei No-

4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1º de maio
de 2004, a permissão outorgada à ANTENA UM RADIODIFUSÃO
LTDA. por meio da Portaria MVOP n° 992, de 26 de novembro de
1948, para explorar, sem direito de exclusividade, o serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, no Município de São
Paulo, Estado de São Paulo.

Art..2º A exploração do serviço de radiodifusão, cuja outorga
é renovada por esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de
Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos.

Art 3º Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do §3º do art. 223 da
Constituição Federal.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÉLIO COSTA
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